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EMENTA
TRIBUTÁRIO. IPI. AQUISIÇÃO DE VEÍCULO 

AUTOMOTOR. ISENÇÃO. LEI N. 8.989/95. PERDA TOTAL DO 
VEÍCULO. PRAZO DE 2 ANOS PARA NOVA ISENÇÃO. NÃO 
APLICAÇÃO.

I - O art. 2º da Lei n. 8.989/95 restringe a isenção do IPI ao 
limite temporal de dois anos para nova aquisição de veículo automotor, 
com o escopo de impedir o uso indevido do benefício fiscal ou o 
enriquecimento ilícito do beneficiário.

II - Nos casos em que o veículo adquirido com isenção fiscal 
se envolver em acidente que implique sua perda total ou for objeto de 
furto ou roubo, o beneficiário possui direito à nova isenção para a 
compra de outro veículo, ainda que não ultrapassado o prazo de 2 anos, 
previsto no art. 2º da Lei n. 8.989/95. O beneficiário não pode ser 
penalizado com a perda da isenção fiscal se o evento que ocasionou a 
perda do veículo automotor for alheio à sua vontade.

III - Recurso especial improvido.
 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  
por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator." Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro 
Campbell Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.  

  

Brasília (DF), 18 de abril de 2023(Data do Julgamento)

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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EMENTA

TRIBUTÁRIO. IPI. AQUISIÇÃO DE VEÍCULO 
AUTOMOTOR. ISENÇÃO. LEI N. 8.989/95. PERDA TOTAL DO 
VEÍCULO. PRAZO DE 2 ANOS PARA NOVA ISENÇÃO. NÃO 
APLICAÇÃO.

I - O art. 2º da Lei n. 8.989/95 restringe a isenção do IPI ao 
limite temporal de dois anos para nova aquisição de veículo automotor, com 
o escopo de impedir o uso indevido do benefício fiscal ou o enriquecimento 
ilícito do beneficiário.

II - Nos casos em que o veículo adquirido com isenção fiscal se 
envolver em acidente que implique sua perda total ou for objeto de furto ou 
roubo, o beneficiário possui direito à nova isenção para a compra de outro 
veículo, ainda que não ultrapassado o prazo de 2 anos, previsto no art. 2º da 
Lei n. 8.989/95. O beneficiário não pode ser penalizado com a perda da 
isenção fiscal se o evento que ocasionou a perda do veículo automotor for 
alheio à sua vontade.

III - Recurso especial improvido.
 
 

RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial interposto pela Fazenda Nacional com 

fundamento no art. 105, III, a, da Constituição Federal.

O feito decorre de mandado de segurança impetrado pelo contribuinte, tendo 

como objetivo determinar que a autoridade coatora se abstenha de exigir o pagamento do 



IPI na forma da DARF anexa, como condição à transferência do veículo pela impetrante à 

Seguradora e, por consequência, digne-se expedir a autorização para tanto necessária, 

atribuindo à causa o valor de R$ 49.888,77 (quarenta e nove mil, oitocentos e oitenta e 

oito reais e setenta e sete centavos), em janeiro de 2017.

Após sentença que concedeu a ordem, foi interposta apelação, a qual foi 

improvida pelo Tribunal Regional Federal da 4ª Região em acórdão assim ementado:

 
TRIBUTÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. ISENÇÃO DE IPI NA 

AQUISIÇÃO DE VEÍCULO AUTOMOTOR. ART. 1º, IV, DA LEI8.989/95. ROUBO DO 
VEICULO. LIMITAÇÃO TEMPORAL.

Provada a deficiência física, prevista no §1º do art. 1º, da Lei8.989/95, há direito à 
isenção de IPI na aquisição de automóvel de passageiros.

Em caso de roubo, não se aplica a limitação temporal do art. 2º daLei nº 8.989/95 para 
aquisição de outro veiculo pelo portador de deficiência.

 
 

Os embargos de declaração opostos foram providos apenas para fins de 

prequestionamento.

A Fazenda Nacional interpôs o presente recurso especial, apontando violação 

dos arts. 2º da Lei n. 8.989/95 e 111, II, do CTN. Sustenta, em síntese, que a legislação 

tributária referente à isenção deve ser interpretada de maneira literal e deve ser respeitado 

o prazo de 2 anos para a concessão de nova isenção.

Apresentadas contrarrazões pela manutenção do acórdão recorrido.

É o relatório. 

 

VOTO

O art. 2º da Lei n. 8.989/95 restringe a isenção do IPI ao limite temporal de 

dois anos para nova aquisição de veículo automotor, com o escopo de impedir o uso 

indevido do benefício fiscal ou o enriquecimento ilícito do beneficiário.



Contudo, nos casos em que o veículo adquirido com isenção fiscal se envolver 

em acidente que implique sua perda total ou for objeto de furto ou roubo, o beneficiário 

possui direito à nova isenção para a compra de outro veículo, ainda que não ultrapassado 

o prazo de 2 anos, previsto no art. 2º da Lei n. 8.989/95. O beneficiário não pode ser 

penalizado com a perda da isenção fiscal se o evento que ocasionou a perda do veículo 

automotor for alheio à sua vontade.

Nesse sentido, confiram-se:

 
TRIBUTÁRIO. IPI. ISENÇÃO NA AQUISIÇÃO DE VEÍCULO AUTOMOTOR. 

PESSOA COM NECESSIDADES ESPECIAIS. LAPSO TEMPORAL DE DOIS ANOS 
PREVISTO NO ART. 2o. DA LEI 8.989/1995 PARA AQUISIÇÃO DE NOVO VEÍCULO. 
EXCEÇÃO QUE DEVE SER AFASTADA DIANTE DO CASO CONCRETO. VEÍCULO 
ROUBADO. SUPERAÇÃO DO ÓBICE EM PROL DAS AÇÕES AFIRMATIVAS. 
RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.

1. O art. 2o. da Lei 8.989/1995 restringe a isenção do IPI ao limite temporal de dois 
anos para a aquisição de novo veículo automotor.

2. O Tribunal local afastou a limitação temporal do art. 2o. da Lei 8.989/1995, com 
base no princípio da dignidade da pessoa humana e em razão de motivo de força maior, 
tendo em vista que o veículo do recorrido havia sido roubado, tratando-se, ademais, de 
pessoa portadora de atenções especializadas.

3. A orientação dessa Corte é que a Lei 8.989/1995 não pode ser interpretada em 
óbice à implementação de ação afirmativa para inclusão de pessoas com necessidades 
especiais (REsp. 567.873/MG, Rel. Min. LUIZ FUX, DJ 25.02.2004, p. 120).

4. Recurso Especial desprovido.
(REsp n. 1.390.345/RS, relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira 

Turma, julgado em 24/3/2015, DJe de 7/4/2015.)
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. 

DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. IPI. VEÍCULO 
UTILIZADO POR PROFISSIONAL TAXISTA. ISENÇÃO. ALIENAÇÃO EM PERÍODO 
INFERIOR AO ESTABELECIDO NA LEGISLAÇÃO. INCIDÊNCIA, RESSALVADA A 
HIPÓTESE EM QUE A TRANSFERÊNCIA DA PROPRIEDADE SE DÁ PARA O FIM 
DE INDENIZAÇÃO, PELA SEGURADORA, EM CASO DE SINISTRO QUE IMPLICA 
PERDA TOTAL DO BEM.

1. Não se conhece de Recurso Especial em relação a ofensa ao art. 535 do CPC 
quando a parte não aponta, de forma clara, o vício em que teria incorrido o acórdão 
impugnado. Aplicação, por analogia, da Súmula 284/STF.

2. Define o art. 6º da Lei 8.989/1995, em sua redação original, que perde o benefício 
da isenção do IPI o profissional motorista de táxi que o alienar, antes de três anos, a pessoas 
que não satisfaçam às condições e requisitos estabelecidos em legislação própria.

3. A suspensão do IPI, no ponto, tem finalidade extrafiscal, qual seja a de estimular os 
meios de transporte público - no caso, nas condições especificadas em lei, facilita-se a 
aquisição de veículo que é instrumento de trabalho do profissional taxista.

4. Cessa o benefício, contudo, se houver alienação antes do prazo definido na 
legislação tributária (originalmente, 3 anos;

atualmente, 2 anos). O objetivo é coibir a celebração de negócio jurídico que, em 
caráter comercial ou meramente civil, atraia escopo lucrativo.

5. Na hipótese dos autos, contudo, a situação é diversa. A transferência da 
propriedade (no caso, sucata) decorreu do cumprimento de cláusula contratual, requisito 
para o recorrido receber a indenização devida pela companhia de seguro, após acidente em 



evento que implicou perda total do automóvel.
6. Nesse contexto, ausente a intenção de utilizar a legislação tributária para fins de 

enriquecimento indevido, deve ser rejeitada a pretensão recursal.
7. Recurso Especial não provido.
(REsp n. 1.310.565/PB, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado 

em 21/8/2012, DJe de 3/9/2012.)
 
 

Ante o exposto, nego provimento ao recurso especial.

É o voto.



Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
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ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IPI/ Imposto sobre Produtos Industrializados

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro-Relator."

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques 
e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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